	[image: image2.png]



	ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações
Comissão Especial de Licitação – CEL 
	[image: image1.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image2.png]




[image: image1.png]
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

ATA DE ANÁLISE E JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 016/2016/CEL/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01.1109.00190-00/2016-SUGESP

OBJETO: Contratação de agência de propaganda para prestação de serviços técnicos de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa, e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito da informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou instituições ou de informar o público em geral.
Ao décimo primeiro dia do mês de agosto de 2016, às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar, nº 2986, Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar – Bairro Pedrinhas, CEP 76.820-408, nesta cidade, reuniu-se a Comissão Especial de Licitação - CEL, constituída através da Portaria nº 008/GAB/SUPEL, publicada no DOE em 28.03.2016 e Portaria nº 021/GAB/SUPEL, publicada no DOE, edição do dia 30.06.2016, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto pela empresa PWS PUBLICIDADE & PROPAGANDA LTDA, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, devido a desclassificação de sua Proposta Técnica, conforme análise e decisão, que a seguir passamos a expor:
I – DA ADMISSIBILIDADE

De acordo com o disposto no artigo 109, inciso I, alínea "b" da Lei Federal no 8.666/1993, dos atos da Administração caberá recurso de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de julgamento das propostas. 
A licitante foi notificada do resultado final das Propostas Técnicas em Sessão Pública do dia 18/07/2016 (fls. 3024-3029 – Volume XIII). Tendo sido protocolado o Recurso Administrativo nesta SUPEL 25/07/2016, às 13h11min. (fls. 3041-3070 – Volume XIII), recebe e conhece as razões recursais, por reunir as hipóteses legais, intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado TEMPESTIVO e encaminhado por meio adequado.
II – DAS RAZÕES DE RECURSO
Insurge a Recorrente contra a decisão da Subcomissão Técnica responsável pelo julgamento das Propostas Técnicas, alegando que, o processo licitatório de Chamamento Público n° 001/2016 para a escolha da Subcomissão não atendeu os preceitos legais, no que tange a comprovação da expertises na área de publicidade ou marketing dos Membros, que assegurem competência necessária para análise técnica proferida e no que diz respeito ao atendimento do princípio constitucional da publicidade de seus atos na Sessão para análise das Propostas Técnicas e critérios de avaliação.
Insurge ainda, contra a classificação de uma das Licitantes, que apresentou invólucro com a marca grafada “TILIBRA” e outro com a utilização de etiquetas no verso das peças “não identificáveis”, fazendo com que possa ser identificado em relação aos demais invólucros apresentados, o que afronta o art. 6º, inciso XII e XIV, da Lei 12.232/2010.
Pugnou ao final, pela anulação da decisão da Subcomissão Técnica e o retorno da fases da licitação ou a anulação do Certame.
III – DAS CONTRARRAZÕES
Em observância ao art. 109, § 3º, da Lei 8.666/93, no dia 26/07/2016, todas as licitantes participantes foram notificadas para apresentarem suas Contrarrazões ao recurso interposto pela Recorrente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme documentos de fls. 3071-3077 (Volume XIII). 
A empresa MANOEL PRODUÇÕES EIRELI – ME apresentou suas Contrarrazões, tempestivamente, no dia 02/08/2016, sendo juntada aos autos às fls. 3078-3080 (Volume XIII). 
Já a empresa PNA PUBLICIDADE LTDA apresentou suas Contrarrazões no dia 04/08/2016, às fls. 3084-3085 (Volume XIII), após encerrado o prazo legal concedido a mesma, sendo apreciada apenas  como direito de petição constitucionalmente resguardado. 
As demais licitantes quedaram silentes.
III.1) DAS CONTRARRAZÕES: MANOEL PRODUÇÕES EIRELI – ME

Em síntese, a Contrarrazoante MANOEL PRODUÇÕES EIRELI – ME, contesta as razões de recurso apresentada pela Recorrente, para tanto, aduz que, o fato de se utilizar a marca grafada “Tilibra”, trata-se de questão formal que não inviabiliza a essência jurídica do ato, por não ofender a essência do interesse público. 
Defende que, o Edital não menciona que não pode ser utilizado envelope que tenha timbre do fabricante, não podendo a empresa alterar a marca da indústria contida no envelope.
Concluiu que, a Comissão deve julgar por critérios claros e específicos e não se ater a questões de formalismo, pugnando, pela improcedência do recurso interposto.
III.2) DAS CONTRARRAZÕES: PNA PUBLICIDADE LTDA
Da mesma forma, a licitante PNA PUBLICIDADE LTDA, refuta as questões trazidas pela Recorrente em sua peça recursal, defendendo em síntese que, a sua Proposta Técnica obedeceu aos critérios definidos no Edital, sendo apresentada de acordo com o Subitem 5.3.3, alíneas “a” e “b” e Subitem 5.3.3.3.5 do Edital, não havendo razão alguma para a sua desclassificação.
Pugnou, pela desconsideração do Recurso interposto e a manutenção da sua classificação.
IV – DO MÉRITO

Antes de adentrarmos no julgamento dos recursos, ressaltamos alguns pontos que versa sobre o cumprimento ao Art. 3º, § 1º, I, II da Lei 8.666/93.

Os trabalhos desta licitação foram conduzidos em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos e, não menos relevantes, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do formalismo.

Todos os procedimentos realizados foram praticados com total transparência, legalidade e seriedade, como todos os demais coordenados por esta SUPEL. 
Do mesmo modo, todas as análises proferidas neste certame foram realizadas com absoluta imparcialidade, objetivo e legalidade, mediante as informações nos documentos apresentados e anexados aos autos, resguardando a Comissão, bem como a Administração, de quaisquer falhas na condução deste, o qual tem a participação ativa e constante dos Órgãos fiscalizadores, tais como Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e Ministério Público.
Dito isso, após criteriosas análises das razões recursais interposta pela Recorrente, das contrarrazões e do julgamento realizado pela Subcomissão Técnica designada por meio do Chamamento Público n° 001/2016/CEL/SUPEL/RO, passamos ao julgamento do recurso.
IV.1 –  DO JULGAMENTO DO RECURSO
IV.1.1 – DA DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE

Extraí-se dos autos que, a Recorrente foi desclassificada por não atendimento as exigências edittalícias, vez que a Proposta Técnica da mesma não atendeu ao subitem 5.11, 5.11.1 e 5.11.1, inciso IV do Edital, ou seja, por apresentar Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação em quantidade superior ao definido no Edital; por não apresentar o referendo na última página do Relato; por não constar o nome empresarial do cliente, o cargo ou função do signatário e por não constar nas duas páginas do relato as assinaturas do autor do referendo e, por fim, por não apresentar o referendo dos clientes citados no requisito Relato e Soluções de Problemas como previsto no Edital, conforme decisão da Subcomissão Técnica proferida na Ata da Sessão para Recebimento e Análise do Conteúdo do Invólucro n° 03 das Propostas Técnicas de fls. 1379-1380 (Volume V), no entanto, verifica-se nas razões recursais que a mesma não enfrentou a retórica, ficando evidenciado o seu total desinteresse a defesa. 
Visto que, não há argumentos contra o julgamento proferido pela Subcomissão Técnica, a Recorrente busca em outra vertente trazer ao Recurso fatos que versa contra a verdade dos procedimentos realizados para a formação e julgamento da Subcomissão Técnica, o que não deve prosperar.

Assim sendo, o próprio Recorrente deixa implícito a aceitação dos fatos que motivaram a sua desclassificação.
Contudo, por amor ao debate, ressaltamos que, é dever do licitante cumprir todas as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, sob pena de desclassificação, conforme preceitua o art. 6º, inciso XIV, da Lei n° 12.232/2010, sendo de sua inteira responsabilidade as consequências advindas de tal afrontamento.
A Administração não pode realizar contratações aventurosas, tendo o dever de zelar pela segurança e pela regularidade das ações administrativas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à consecução do objeto contratado e, tampouco, restem feridos os direitos dos demais licitantes, de acordo com os princípios da Isonomia e da Vinculação ao Instrumento Convocatório, previsto no Art. 41 da Lei n° 8.666/93. 
Assim, ratificamos a decisão desta Comissão proferida na Ata da Segunda Sessão Pública do dia 18/07/2016 de fls. 3024-3028 (Volume XIII), que consubstanciado pelo julgamento da Subcomissão Técnica, proferida na Ata da Sessão para Recebimento e Análise do Conteúdo do Invólucro n° 03 das Propostas Técnicas de fls. 1379-1380 (Volume V), mantendo a Desclassificação da Recorrente.
IV.1.2 – DA COMPOSIÇÃO DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E (FALTA) DE PUBLICIDADE
Ao revés do alegado pela Recorrente, o procedimento deflagrado por esta SUPEL para escolha da Subcomissão Técnica, foi realizado por meio do Chamamento Público n° 001/2016/SUPEL/RO, atendendo rigorosamente os preceitos legais, mais especificadamente o previsto no Art. 10, § 1º da Lei n° 12.232/2010, que reza: 
Art. 10.  As licitações previstas nesta Lei serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial, com exceção da análise e julgamento das propostas técnicas. 

§ 1o  As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o órgão ou a entidade responsável pela licitação.

Todos os profissionais selecionados comprovaram suas formações em uma das áreas previstas no dispositivo retro citado, sendo este requisito obrigatório como condição para inscrição, de acordo com o Subitem 4.1, alínea “b”, do Edital de Chamamento Público n° 001/2016 e pontualmente verificado no momento do preenchimento das inscrições, através do Processo n° 01.1308.00042-00/2016/SUPEL, vejamos:
1) 1º Membro com vínculo: Elaine dos Santos Barbosa Sousa, Bacharel em Comunicação Social, com habilitação em Jornalismo, diploma às fls. 73-74 dos autos;

2) 2º Membro com vínculo: Ranger Sergio Campos Maciel, Bacharel em Comunicação Social, com habilitação em Publicidade e Propaganda (2º suplente), diploma às fls. 99-100 dos autos;
3) 3º Membro sem vínculo: Daniel Henrique Santana Pinto, Bacharel em Jornalismo, diploma às fls. 107 dos autos.
Portanto, a Recorrente falta com a verdade, com dito alhures, quando afirma que não consta nos autos do Chamamento Público citado ou neste Certame quaisquer documentos que comprovem as expertises dos Membros nas áreas exigidas.
Ademais, as inscrições, bem como o sorteio realizado, foram devidamente homologados pelo Superintendente desta SUPEL, após Parecer da Assessoria Jurídica opinando pela sua homologação, conforme fls. 132-138 (Processo n° 01.1308.00042-00/2016/SUPEL), sendo devidamente publicado os Avisos no site da SUPEL, DOE e DECOM, conforme documentos de fls. 120-126 e 134-139 (Processo n° 01.1308.00042-00/2016/SUPEL), inclusive com abertura de prazo para que qualquer interessado pudesse impugnar as pessoas integrantes da relação supra, que em nenhum momento foram impugnados.
Vale ressaltar que, todos os demais documentos que comprovam a formação da Subcomissão Técnica constam como parte integrante do Processo n° 01.1308.00042-00/2016/SUPEL.

Quanto a alegação de que os membros da Subcomissão Técnica não participaram de nenhuma das Sessões realizadas no âmbito desta SUPEL/RO, temos a esclarecer que, de fato a subcomissão técnica não participou das Sessões realizadas pela Comissão Especial de Licitação. Na primeira sessão, cuja finalidade foi para recebimento das Propostas Técnicas e de Preços e demais atos pertinentes a Sessão, fora impedida pelo rigor da Lei conforme disposto no art. 11, § 1º, da Lei n° 12.232/2010, previsto no Subitem 11.1.4 do Edital. Vejamos:
Art. 11, § 1º, da Lei n° 12.232/2010:
Art. 11.  Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à comissão permanente ou especial na data, local e horário determinados no instrumento convocatório. 

§ 1o  Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos invólucros com as propostas técnicas e de preços. 
Subitem 11.1.4 do Edital:

11.1.4 Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços. (Grifos nossos)
Pelo visto, o Recorrente desconhece que este procedimento está legitimado, portanto, não há que se exigir a presença dos membros que integram a Subcomissão Técnica na Sessão inaugural da licitação em comento.
Outrossim, para que não reste dúvidas, trazemos a baila os ritos ditados nos incisos II ao VII do § 4º, do art. 11, da Lei n° 12.232/2010, minuciosamente definidos nos subitem 11.2 do Edital, o qual o Recorrente teve pleno conhecimento, portanto, descabido ignorar as regras que foram previamente disponibilizadas e as quais demonstram o impedimento, inquestionável, da subcomissão técnica em participar da sessão pública do certame.  
No que tange a segunda sessão, a Lei não é clara quanto a participação ou não da subcomissão técnica, à sessão. Contudo, para manter a transparência, imparcialidade e isonomia dos procedimentos, esta Comissão mantém as mesmas regras.

Como se vê, não há qualquer previsão legal que determine a presença dos membros da Subcomissão Técnica na segunda Sessão. Da mesma forma, deve ocorrer nas sessões promovidas exclusivamente pela subcomissão técnica quanto a participação dos licitantes, justamente para garantir que nenhuma das decisões  sejam influenciadas, respeitando, com isso, os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia e do julgamento objetivo.
Salientamos que, todas as reuniões da Subcomissão Técnica foram realizadas com participação apenas de seus 3 (três) Membros.
Salientamos ainda que, ao contrário do que afirma o Recorrente, todas as decisões tomadas, tanto pela Subcomissão Técnica quanto pela Comissão Especial, foram devidamente divulgadas em Sessão Pública, franqueando vistas aos Licitantes e cópias de todos os documentos anexados aos autos e os critérios utilizados, conforme se comprova na Ata da Segunda Sessão Pública de fls. 3024-3029, sendo a mesma divulgada no site da SUPEL (fls. 3032), em obediência ao Princípio constitucional da Publicidade.
Em relação a alegação de impossibilidade de 1 (um) dos membros que integra a Subcomissão Técnica, por ser servidor comissionado em Brasília – DF, o impossibilitaria de proceder a análise das Propostas Técnicas na sede desta SUPEL em Porto Velho, informamos que, não cabe a esta Comissão entrar no mérito de tal discussão, haja vista ser de cunho pessoal do Membro referido, cabendo-nos restringir a participação efetiva deste nas reuniões, o que ocorreu. 
No caso, não restam dúvidas na efetiva participação de todos os Membros da Subcomissão Técnica, através das Sessões promovidas por estes para análise e julgamento das Propostas Técnicas, que ocorreram na Sala de Licitação desta SUPEL, podendo ser comprovado, pelos documentos elaborados e assinados individualmente pelos Membros da Subcomissão Técnica, conforme segue: 

a) 1ª Convocação: Ofícios emitidos em 04/07/2016 (fls. 1357-1362);

b) Termos de Entrega e Devolução dos Invólucros “1” (fls. 1363-1364); 
c) Atas das Sessões para recebimento e análise do conteúdo dos invólucros n° 01 Propostas Técnicas dos dias 05 e 06/07/2016 (fls. 1365-1367); 

d) Planilhas de Pontuações do Plano de Comunicação do Invólucro n° 01, dos dias 05 e 06/07/2016 (fls. 1368-1376);
e) Termos de Entrega e Devolução dos Invólucros “3” (fls. 1377-1378); 
f) Ata da Sessão para recebimento e análise do conteúdo dos invólucros n° 03 Propostas Técnicas, do dia 07/07/2016 (fls. 1379-1380); 

g) Planilhas de Pontuações do Conteúdo do Invólucro n° 03, do dia 07/07/2016 (fls. 1381-1387);
h) Planilha resumo de avaliação final de Propostas Técnicas do dia 18/07/2016 (fls. 3030-3031);
Desta forma, razão alguma assiste ao Recorrente. 
Com isso, percebe-se que, a Recorrente busca alguma forma de anular o certame, interpretando os itens do edital e os procedimentos realizados da maneira que melhor lhes convém, com infundadas e desmedidas argumentações, tentando protelar o curso legal do certame e em vão macular a imagem da Subcomissão Técnica e da Comissão Julgadora que nada mais fez do que aplicar a lei e as regras editalícia na condução do Certame.
IV.1.3 – DA IDENTIFICAÇÃO DE INVÓLUCRO POR UM DOS LICITANTES
Em que pese os argumentos apresentados pelo Recorrente quanto a classificação de licitantes que apresentaram invólucros com marcas e etiquetas no verso das peças “não identificáveis”, não restou demonstrado a possibilidade de identificação de qualquer licitante, conforme se demonstrará a seguir.
Primeiramente ressaltamos que, a Subcomissão Técnica certificou e garantiu a integralidade do conteúdo dos Invólucros apresentados e constatou a não possibilidade de qualquer identificação de licitantes, conforme se verifica na Ata de Sessão para recebimento e Análise do Conteúdo dos Invólucros n° 01 e n° 03 de fls. 1365 e 1379.
Por se tratar questões de procedimento realizado pela Subcomissão Técnica, os autos juntamente com as razões recursais foram remetidos a análise e apreciação dos Membros, que, por sua vez, ratificou a sua decisão, por meio da Ata da Reunião para Conhecimento, Análise e Manifestação acerca dos Recursos e das Contrarrazões de Recurso de fls. 3086-3088, pela não desclassificação das licitantes que apresentaram invólucros com a marca “Tilibra” e etiquetas no verso das peças com a identificação do tipo de peça ou material apresentado na via não identificada, haja vista não possibilitar a identificação de seu proponente e por tratar-se de questão meramente formal que não compromete a lisura e o caráter competitivo da Licitação, senão vejamos:

(...) 

A Subcomissão Técnica concluiu a análise emitindo o seguinte posicionamento: 1)Esta subcomissão entendeu que a marca grafada “TILIBRA” não possibilita a identificação de seu proponente conforme dispõe a Lei 12.232/2010 em seu art 6º paragrafo XII – “será vedada a aposição, a qualquer parte da via não identificada do plano de comunicação publicitária, de marca, sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura do invólucro de trata o § 2º do art. 9º desta Lei”; por entender que a marca "TILIBRA" existente no envelope utilizado para o acondicionamento de CD, não foi produzido por licitante, sendo esta de fácil acesso a qualquer pessoa, vez que trata-se da marca do fabricante do material citado (envelope), ou seja, objeto comum, disponível no mercado podendo qualquer empresa obtê-lo para o simples propósito de utiliza-lo como "porta-CD", assim sendo, não trouxe nenhuma alusão a qualquer agência que ocasionalmente poderia estar concorrendo ao certame, uma vez que nessa fase (apreciação do invólucro 1), foi realizado a análise das vias não identificadas, sem que a Subcomissão técnica tivesse conhecimento sequer dos documentos que integraram os invólucros 03 - Proposta Técnica, abertos na mesma sessão, os quais constam os nomes dos licitantes, ainda que em outros tipos de documentos, sendo que estes, vale dizer, não promove qualquer identificação dos documentos constantes do invólucro 1 - Plano de Comunicação -via NÃO IDENTIFICADA,ou seja, não havia como a subcomissão saber quais empresas estavam concorrendo, portanto não afetou a avaliação por parte desta subcomissão. Vale registrar que os documentos dos invólucros 3 - Proposta Técnica somente foram encaminhados a esta Subcomissão, quando encerramos os trabalhos de avaliação do invólucro 01, devidamente devolvidos a Comissão Especial de Licitação da SUPEL; 2) O uso de etiquetas no verso das peças “não identificáveis” não caracteriza identificação de qualquer empresa licitante, e sim identificação do tipo de peça ou material apresentado, conforme orientação do item 5.3.3.3.5 do Edital CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 016/2016/CEL/SUPEL/RO, que trás a seguinte redação: Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, anúncio revista, ‘monstro’ internet) destinada a facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação comentada prevista na alínea ‘a’ do subitem 5.3.3. O referido item não determina sob qual forma (etiqueta; adesivo; por extenso; canto superior direito e etc) deve ser feita a indicação sucinta das peças e ou materiais apresentados, portanto o uso de etiquetas não representou nenhuma marcação que pudesse indicar associação com qualquer empresa licitante;3) Portanto o posicionamento desta Subcomissão Técnica é a não desclassificação das Licitantes, o timbre de marca “TILIBRA” nas peças publicitárias é uma marca de indústria e não produzida pela licitante, também por ser uma questão meramente formal que não compromete a lisura e o caráter competitivo desta concorrência (conforme item 11.1.3 do Edital CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 016/2016/CEL/SUPEL/RO). O uso de etiquetas no verso das peças não caracterizou identificação de qualquer empresa licitante, e sim identificação do tipo de peça e material apresentado, orientação esta prevista em edital (item 5.3.3.3.5) e vez que não foi capaz de conter traços que identificassem a agência na via não identificada da proposta técnica (Invólucro 1), fato este que a própria recorrente sequer cita quais foram as empresas que apresentaram a marca “TILIBRA” e as etiquetas nas peças publicitárias, sendo assim, não afetando a avaliação desta Subcomissão.(...)
Com efeito, ao teor do que dispõe o inciso XII, do Art. 6°, da Lei n° 12.232/2010 “será vedada a oposição, a qualquer parte da via não identificada do plano de comunicação publicitária, de marca, sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura do invólucro que trata o § 2º do art. 9º desta Lei”, e como bem pontuado pela Subcomissão Técnica, entende-se que a referida marca não trouxe nenhuma alusão a qualquer agência que, intencionalmente, poderia estar concorrendo ao certame, uma vez que, foi realizada a análise das vias não identificadas (Invólucro 1), sem que a Subcomissão tivesse conhecimento dos documentos que integrariam os invólucros 3, que foram encaminhados a Subcomissão apenas quando do encerramento da análise daqueles.

Afere-se que, não havia como a Subcomissão Técnica saber quais as empresas que estavam concorrendo, já que o timbre da marca “Tilibra” constante no envelope para CD’s, não foi produzido pelo Licitante, estava grafado de fábrica, o que não afeta a avaliação da Subcomissão e nem possibilita a identificação de seu proponente, tanto é que a Recorrente nem cita de qual empresa pertence a Proposta Técnica em debate.
Igualmente ocorre com à utilização de etiqueta no verso das peças por uma das licitantes, que não se permitiu em nenhum momento a individualização da Proposta.

Constata-se que, o uso de etiquetas no verso das peças “não identificáveis” não caracteriza identificação de qualquer empresa licitante, de acordo com o previsto no subitem 5.2.1 do Edital, e sim a identificação do tipo de peça ou material apresentado, conforme orientação do item 5.3.3.3.5 do Edital, vejamos:

5.2 O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada deverá ser apresentado da seguinte forma:

5.2.1 - As especificações do subitem 5.2 não se aplicam às peças e material de que trata a alínea ‘b’ do subitem 5.3.3 e à indicação prevista no subitem 5.3.3.3.5.

5.3.3.3.5 - Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, anúncio revista, ‘monstro’ internet) destinada a facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação comentada prevista na alínea ‘a’ do subitem 5.3.3. 

Por outro lado, o referido item não determina sob qual forma (etiqueta, adesivo, por extenso, conta superior direito e etc), devendo ser feita a indicação sucinta das peças e ou materiais apresentados, o que nos leva a concluir que o uso de etiquetas não representou nenhuma marcação que pudesse indicar associação com qualquer empresa licitante.
Destarte, apesar de toda a argumentação apresentada e o inconformismo do Recorrente, não se verificou em momento algum o desrespeito as exigência legais, estabelecidas na Lei n° 8.666/1993 e/ou na Lei n° 12.232/2010, não lhe assistindo razão alguma ao Recorrente, portanto, a manutenção da decisão da Subcomissão Técnica e da Comissão Especial de Licitação é medida que se impõe.
VI - DA DECISÃO
Desta feita, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, a Comissão Especial de Licitação desta SUPEL, consubstanciada pela análise da Subcomissão Técnica, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei n° 8.666/93 e Lei n° 12.232/2010, opina pelo recebimento do pedido ora formulado, considerando-se TEMPESTIVO, e no mérito, analisou as questões pontualmente para reafirmar a legalidade do certame e dos procedimentos adotados em prol de princípios como legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, igualdade, vínculo ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, julgando-o TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo a decisão proferida na Ata da Segunda Sessão Pública para Cotejamento dos Invólucros 1 e 2 e Resultado Final das Propostas Técnicas de fls. 3024-3028.
 Nos termos do Art. 109, § 4º, da Lei 8.666/93, submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento, o qual respeitaremos. 
Após decisão da Autoridade Superior e retorno deste processo à CEL, as licitantes serão notificadas do resultado do Recurso. 

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Sessão, a qual foi lavrada esta Ata que vai assinada pela Presidente e membros da CEL/SUPEL.   

Porto Velho (RO), 10 de agosto de 2016.
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